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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DA ARGENTINA APRESENTANDO O PROJETO DE RESOLUÇÃO “PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DAS PESSOAS QUE VIVEM COM HIV NAS AMÉRICAS”
MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA ARGENTINA JUNTO À
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
OEA 229

A Missão Permanente da República Argentina junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Presidência do Conselho Permanente e, com relação à nota OEA 215, de 6 de maio de 2013, mediante a qual se solicita incluir no tema 29, “Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero”, da agenda do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (AG/CP/doc.846.13/rev.1), o projeto de resolução “Promoção e proteção dos direitos humanos das pessoas que vivem com HIV nas Américas”, solicita que, ao considerar sem efeito a referida nota, inclua o citado projeto no tema 21, “Aprovação de indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de San Salvador”.

A Missão Permanente da República Argentina junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta a Presidência do Conselho Permanente e aproveita a oportunidade para reiterar-lhe os protestos de sua mais alta e distinta consideração. 

Washington, D.C., 14 de maio de 2013

Anexo: conforme 

mencionado

À

Presidência do Conselho Permanente

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DAS PESSOAS 
QUE VIVEM COM HIV NAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Missão Permanente da Argentina)


A ASSEMBLEIA GERAL,
RECONHECENDO:

A importância que os Estados membros e o Secretário-Geral atribuíram à luta contra o vírus da imunodeficiência humana (HIV) nas Américas bem como à promoção e proteção dos direitos humanos dos grupos mais vulneráveis à pandemia;

Que no mundo inteiro, 34 milhões de pessoas viviam com HIV no final de 2011;
/ que dessas pessoas 49% eram mulheres; que a cada minuto uma mulher jovem contrai o HIV; que as mulheres trabalhadoras sexuais convivem com uma probabilidade 13,5 vezes mais alta de viver com o HIV;
/ que o Caribe é a única região no mundo, além da África Subsaariana, em que o número de mulheres e meninas ultrapassa o de homens e meninos que vivem com o HIV; e que em 2009 estimava-se que 53% das pessoas vivendo com o HIV no Caribe eram mulheres;
/
Que num contexto de pobreza como o que afeta amplos setores da população mundial faz-se necessário ampliar a participação dos grupos vulneráveis no planejamento e execução de campanhas maciças de informação sobre a prevenção e o controle da enfermidade, no âmbito de uma concepção voltada para a inclusão social da população, especialmente dos grupos mais afetados pelo HIV, combatendo a exclusão e a discriminação; e
Que as pessoas que vivem com o HIV enfrentam uma série de obstáculos para o pleno exercício de seus direitos humanos, inclusive o estigma e a discriminação exercidos por líderes comunitários e religiosos, prestadores de serviços, agentes do Estado ou mesmo seus próprios familiares; a falta de acesso a seguro médico ou a serviços de saúde adequados; a perda ou negação do emprego e, consequentemente, da renda econômica; a falta de acesso a créditos e a perda de vínculos familiares e sociais; bem como outras formas diretas ou indiretas de discriminação;
TENDO VISTO:

A aprovação, mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Equidade e Igualdade de Gênero (PIA), em que os Estados membros da OEA se comprometeram a desenvolver estratégias decisivas para integrar a perspectiva de gênero a todas as esferas da vida pública como forma de alcançar a meta final de promover e proteger os direitos humanos da mulher e a igualdade de gênero; 

A aprovação pela Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU), mediante a resolução S-26/2, da “Declaração de Compromisso na Luta contra o HIV/AIDS” (2001), em que os Estados membros da ONU se comprometeram com uma série de ações, inclusive: 

· estabelecer e consolidar mecanismos que possibilitem às pessoas que vivem com HIV/AIDS participar da luta contra a epidemia;

· promulgar, fortalecer ou fazer cumprir, conforme seja o caso, leis, regulamentos e outras medidas para eliminar todas as formas de discriminação contra as pessoas que vivem com o HIV/AIDS, e assegurar-lhes o pleno gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais;

· estabelecer uma estrutura jurídica e normativo nacional que proteja, no local de trabalho, os direitos e a dignidade das pessoas que vivem com HIV/AIDS; 
· intensificar a resposta ao HIV/AIDS no mundo do trabalho e tomar medidas para criar, nesse âmbito, um ambiente que apoie as pessoas que vivem com HIV/AIDS ;

· estabelecer estratégias integrais de atendimento e avançar em sua aplicação, com vistas a fortalecer os sistemas de atendimento de saúde para que ofereçam tratamento às pessoas que vivem com HIV/AIDS; e
A aprovação, pela Assembleia de Delegadas da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), da Declaração de El Salvador, “Gênero, Violência e HIV/AIDS” (CIM/DEC. 4/07 (VII-E/07), 2007), em que as delegadas da CIM se comprometeram a intensificar os esforços destinados a eliminar a violência e a discriminação contra as mulheres, adolescentes e meninas que vivem com HIV; e
RECORDANDO:

O trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) no reconhecimento do risco, do estigma social, da discriminação e da violência que enfrentam as mulheres, em especial as meninas e as adolescentes, os homens que mantêm sexo com homens, os trabalhadores e as trabalhadoras sexuais, as pessoas LGBTTII e as pessoas que utilizam drogas injetáveis, quanto à exposição ao HIV;

Os esforços da CIDH e da CIM por analisar a estrutura jurídica e normativa relativa ao HIV e identificar os obstáculos que enfrentam as pessoas que vivem com HIV para conseguir o pleno exercício de seus direitos humanos; e
O trabalho e as realizações dos grupos da sociedade civil em âmbito nacional e regional no que se refere a uma resposta efetiva aos direitos e às necessidades das pessoas que vivem com HIV, 

RESOLVE:

1. Reafirmar o compromisso com a promoção e proteção de todos os direitos humanos das pessoas que vivem com HIV, em especial as mulheres de todas as idades, os homens que mantêm sexo com homens, os trabalhadores e as trabalhadoras sexuais, as pessoas LGBTTI, as pessoas com deficiência e as pessoas que utilizam drogas injetáveis.
2. Continuar a apoiar os esforços da CIDH e da CIM por analisar a estrutura jurídica e normativa relativa ao HIV, no contexto dos compromissos internacionais e interamericanos assumidos pelos Estados membros, e visibilizar, promover e proteger os direitos das pessoas que vivem com HIV.
3. Incentivar os Estados membros a que:

a) prossigam os esforços por garantir a formulação e aplicação de leis e políticas públicas que protejam os direitos das pessoas que vivem com HIV, em especial o direito a atendimento médico e emprego remunerado em condições de igualdade e sem discriminação; 

b) promovam o acesso, a participação, a representação, a liderança e a influência das pessoas que vivem com HIV na tomada de decisões e na formulação e implementação de políticas e programas relativos ao HIV, em condições de igualdade e com enfoque participativo de diversidade e pluralidade. 

4. Instar a Secretaria-Geral a que fortaleça a cooperação com os organismos internacionais que atuam em questões relacionadas ao HIV/AIDS, mediante o intercâmbio de experiências e melhores práticas e a realização de atividades conjuntas, coordenando esforços e somando capacidade para alcançar o maior impacto possível.
5. Instar a Secretaria-Geral a que aumente a cooperação com o Programa Conjunto das Nações Unidas sobre o HIV/AIDS (ONUSIDA) mediante um acordo de cooperação, e que elabore um plano de ação que inclua, entre outros objetivos: 

a) apoiar os Estados membros no desenvolvimento de políticas públicas que coloquem os medicamentos antirretrovirais ao alcance de todos e aumentem a produção de medicamentos genéricos a preços acessíveis;

b) incorporar a perspectiva de gênero centralizada na proteção e promoção dos direitos humanos da mulher;
c) eliminar as práticas e políticas que criminalizem as pessoas que vivem com HIV/AIDS;

d) erradicar a discriminação contra as pessoas que vivem com HIV e as pessoas LGBTTI; e
e) preparar um relatório conjunto sobre a dimensão social do HIV/AIDS nas Américas.
6. Instar a Secretaria-Geral a que, na mobilização de fundos para projetos específicos, inclua projetos e programas destinados a promover e proteger os direitos das pessoas que vivem com HIV.
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Instar a Secretaria-Geral a que continue a incentivar a participação de grupos e redes de pessoas que vivem com HIV/AIDS nos fóruns e reuniões da OEA.

8. Declarar 2015 “Ano Interamericano da Paz frente à AIDS”, e instar os Estados membros e a Secretaria-Geral da OEA a que participem de sua comemoração com atividades de política e cultura voltadas para a promoção dos direitos das pessoas que vivem com HIV. 
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